Recomendacéo de Paris
[outubro de 2003]

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em
particular & declaragao Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos
Econdmicos, Sociais e Culturais, de 1966, ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Politicos, de
1966,

Considerando a importancia do patriménio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e
garantia de desenvolvimento sustentavel, conforme destacado na Recomendacao da UNESCO
sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular, de 1989, bem como a Declara¢éo Universal da
UNESCO sobre a Diversidade Cultural de 2001, e na Declarag&o de Istambul, de 2002, aprovada
pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura,

Considerando a profunda interdependéncia que existe entre o patriménio cultural imaterial e o
patriménio material cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalizacéo e de transformacéo social, e ao mesmo tempo que
criam condi¢Bes propicias para um didlogo renovado entre as comunidades, geram também, da
mesma forma que o fenbmeno da intolerancia, graves riscos de deterioracdo, desaparecimento e
destruicéo do patrimdnio cultural imaterial devido, em particular, a falta de meios para salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupacdo comum de salvaguardar o patriménio cultural
imaterial da humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especiais indigenas, 0s grupos e, em alguns casos, 0s
individuos desempenham um importante papel na produgéo, salvaguarda manutencéo e recriagédo do
patrimonio cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a
criatividade humana,

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboragéo de instrumentos
normativos para a protecédo do patrimdnio cultural, em particular a Convencéo para a Prote¢do do
Patrimonio Mundial, Cultural e Natural de 1972,

Observando também quer ndo existe ainda um instrumento multilateral de carater vinculante
destinado a salvaguardar o patriménio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendacdes e resolugdes internacionais existentes em matéria de
patrimonio cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas
disposicdes relativas ao patriménio cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientizacdo, especialmente entre as novas geracoes, da
importancia do patriménio cultural imaterial e de sua salvaguarda,

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir,

Junto com os Estados Partes na presente Convencéao, para a salvaguarda desse patriménio, com um
espirito de cooperacao e ajuda mutua,

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimdnio cultural imaterial, em particular a
Proclamacao de Obras-Primas do Patrimonio Oral e Imaterial da Humanidade,

Considerando a inestimavel fungao que cumpre o patriménio cultural imaterial como fator de
aproximacao, intercambio e entendimento entre os seres humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convencéo.



| — Disposic¢des gerais
Artigo 1: Finalidades da Convencéo
A presente Convencdo tem as seguintes finalidades:

A salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial; o respeito ao patrimdnio cultural imaterial das
comunidades, grupos e individuos envolvidos;

a) a conscientizacao no plano local, nacional e internacional da importancia do patriménio cultural
imaterial e de seu reconhecimento reciproco;

b) a cooperacdo e a assisténcia internacionais
Artigo 2: Definicbes
Para os fins da presente Convencéo,

1. Entende-se por "patriménio cultural imaterial" as praticas, representacdes, expressoes,
conhecimentos e técnicas — junto com 0s instrumentos, objetos, artefatos e lugares que lhes sédo
associados — que as comunidades, o0s grupos e , em alguns casos os individuos reconhecem como
parte integrante de seu patriménio cultural. Esse patriménio cultural imaterial, que se transmite de
geracgdo em geracgéo, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em funcao de seu
ambiente, de sua interacdo com a natureza e de sua histéria, gerando um sentimento de identidade e
continuidade, contribuindo assim para promover o respeito a diversidade cultural e a criatividade
humana. Para os fins da presente Convengéo, sera levado em conta apenas o patriménio cultural
imaterial que seja compativel com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e
com os imperativos de respeito mutuo entre comunidades, grupos e individuos, e do
desenvolvimento sustentavel.

2. O "patriménio cultural imaterial", conforme definido no paragrafo 1 acima, se manifesta em
particular nos seguintes campos:

a) tradigcbes e expressdes orais, incluindo o idioma cdo veiculo do patrimdnio cultural imaterial;
b) expressdes artisticas;

c) celebragbes, praticas sociais, rituais e atos festivos;

d) conhecimentos e praticas, relacionados a natureza e ao universo;

e) técnicas artesanais tradicionais.

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do patriménio cultural
imaterial, tais como a identificagdo, a documentacéo, a investiga¢do preservacgdo, a protegéo, a
PROMOCAO, a valorizagao, a transmiss&o essencialmente por meio da educagéo formal e néo-
formal e revitalizag&o deste patrimdnio em diversos aspectos.

4. A expressdo "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convencéo e entre os
guais a presente Convencgao esta em vigor;

5. Esta Convencdao se aplica, mutatis mutandis aos territérios mencionados no Artigo 33 que se
tornaram Partes na presente Convencgédo, conforme as condi¢des especificadas no referido Artigo. A
expressao "estados Partes" se referird igualmente a esses territorios.

Artigo 3: Relacao com outros instrumentos internacionais



Nenhuma disposi¢do da presente Convencgéo podera ser interpretada de tal maneira que:

a) modifique o estatuto ou reduza o nivel de producao dos bens declarados patrimdnio mundial pela
Convengéo para a Protecao do Patrimdnio Mundial, Cultural e Natural de 1972, ao qual esta
diretamente associado um elemento do patriménio cultural imaterial; ou

b) afete os direitos e obrigacdes dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais
relativos aos direitos de propriedade intelectual ou a utilizacédo dos recursos biol6gicos e ecoldgicos
dos quais séo partes.

Il — Org&os de Convencao
Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes

1. Fica estabelecida na assembléia geral dos estados partes, doravante denominada "Assembléia
Geral", que sera o 6rgédo soberano da presente Convencao.

2. A Assembléia Geral realizara uma sesséo ordinaria a cada dois anos. Poder reunir-se em carater
extraordinario quando assim o decidir, ou quando receber uma peticdo em tal sentido do Comité
Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimdnio Cultural Imaterial ou de, no minimo, um terco
dos Estados Partes.

3. A Assembléia Geral aprovara seu proprio Regulamento Interno.
Artigo 5: Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do Patriménio CULTURAL Imaterial

1. Fica estabelecido junto a UNESCO um Comité Intergovernamental para a Salvaguarda do
Patrimdnio Cultural Imaterial, doravante denominado "O Comité". O Comité sera integrado por
representantes de 18 Estados Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituidos em

Assembléia Geral, tdo logo a presente Convengéao entrar em vigor, conforme o disposto no artigo 34.

2. O numero dos Estados membros do Comité aumentara para 24, tdo logo o nimero de Estados
Partes na Convencgéo chegar a 50.

Artigo 6: Eleicdo e Mandato dos Estados Membros do Comité

1. A eleicao dos estados membros do Comité devera obedecer aos principios de distribuicao
geografica e rotagao equitativas.

2. Os Estados Partes na Convengéo, reunidos em Assembléia Geral, elegerdo os Estados membros
do Comité para um mandato de quatro anos.

3. Contudo, o mandato da metade dos estados membros do Comité eleitos na primeira elei¢cdo sera
somente de dois anos. Os referidos Estados ser&o designados por sorteio no curso da primeira
eleicéo.

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovara a metade dos Estados do Comité.

5. A Assembléia Geral elegera também quantos Estados membros do Comité sejam necessarios
para preencher vagas existentes.

6. Um Estado membro do Comité ndo podera ser eleito por dois mandatos consecutivos

7. Os Estados membros do Comité designaréo, para seus representantes no Comité, pessoas
qualificadas nos diversos campos do patrimdnio cultural imaterial.



Artigo 7: FungBes do Comité

Sem prejuizo das demais atribui¢cdes conferidas pela presente Convencao, as fun¢gfes do Comité
serdo as seguintes:

a) promover os objetivos da Convengédo, fomentar acompanhar sua aplicagao;

b) oferecer assessoria sobre as melhores préticas e formular recomendagdes sobre as medidas que
visem a salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial;

C) preparar e submeter a aprovagdo da Assembléia Geral um projeto de utilizagdo dos recursos do
Fundo, em conformidade com o Artigo 25;

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessarias para tanto, em
conformidade com o Artigo 25;

e) preparar e submeter a aprovacao da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicacao da
Convencéo;

f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatérios dos Estados Partes e elaborar um
resumo destes relatérios, destinado a Assembléia Geral;

g) examinar as solicitagcdes apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios
objetivos de selecéo estabelecidos pelo préprio Comité e aprovados pela Assembléia Geral sobre:

i. inscricdes nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18;
ii. prestacdo de assisténcia internacional, em conformidade com o Artigo 22.
Artigo 8: Métodos de trabalho do Comité

1. O Comité sera responsavel perante a Assembléia Geral, diante da qual prestara contas de todas
de todas as suas atividades e decisdes.

2. O Comité aprovara seu Regulamente Interno por uma maioria de dois ter¢os de seus membros.

3. O Comité poderé criar em carater temporario os 6rgéos consultivos ad hoc que julgue necessarios
para o desempenho de suas fungoes.

4. O Comité podera convidar para suas reunides qualquer organismo publico ou privado, ou qualquer
pessoa fisica de comprovada competéncia nos diversos campos do patrimonio cultural imaterial, para
consulta-los sobre questbes especificas.

Artigo 9: Certificagcao das Organizagdes de Carater Consultivo

1. O Comité propora a Assembléia Geral a certificacdo de organiza¢des ndo-governamentais de
comprovada competéncia no campo do patriménio cultural imaterial. As referidas organizagdes
exercerao fungdes consultivas perante o Comité.

2. O Comité também propora a Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa
certificacdo sera regida.

Artigo 10: Secretariado

1. O Comité sera assessorado pelo Secretariado da UNESCO.



2. O Secretariado preparara a documentacao da Assembléia Geral e do Comité, bem como o projeto
da ordem do dia de suas respectivas reunides, e assegurara o cumprimento das decisdes de ambos
os Orgéos.

Ill — Salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial
Artigo 11: Func8es dos Estados Partes
Caber4 a cada Estado Parte:

a) adotar as medidas necessérias para garantir a salvaguarda do patriménio cultural imaterial
presente em seu territério;

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no paragrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os
diversos elementos do patrimdnio cultural imaterial presentes em seu territério, com a participacédo
das comunidades, grupos e organiza¢des ndo-governamentais pertinentes.

Artigo 12: Inventarios

Para assegurar a identificagdo, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerd um ou
mais inventarios do patrimonio cultural imaterial presente em seu territdrio, cada Estado Parte
empreenderd esforcos para:

a) adotar uma politica geral visando promover a funcéo do patrimdnio cultural imaterial na sociedade
e integrar sua salvaguarda em programas de planejamento;

b) designar ou criar um ou varios organismos competentes para a salvaguarda do patriménio cultural
imaterial presente em seu territorio;

c) fomentar estudos cientificos, técnicos e artisticos, bem como metodologias de pesquisa, para a
salvaguarda eficaz do patrimonio cultural imaterial e em particular do patriménio cultural imaterial que
se encontre em perigo;

d) adotar as medidas de ordem juridica, técnica, administrativa e financeira adequadas para:

i. favorecer a criacdo ou o fortalecimento de instituicdes de formacdo em gestao do patrimodnio
cultural imaterial, bem como a transmissdo desse patriménio nos foros e lugares destinados a sua
manifestagéo e expresséo;

ii. garantir o acesso ao patriménio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo 0s costumes que
regem o acesso a determinados aspectos do referido patriménio;

iii. criar instituicdes de documentacg&o sobre o patrimonio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas.
Artigo 14: Educacao, Conscientizagéo e Fortalecimento de Capacidades
Cada Estado Parte se empenhard, por todos os meios oportunos, no sentido de:

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorizagdo do patriménio cultural imaterial na
sociedade, em particular mediante:

i. programas educativos e de capacitacao especificos no interior das comunidades e dos grupos
envolvidos;

ii. atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimdnio cultural
imaterial e especialmente de gestéo e de pesquisa cientifica; e



iii. meios nao-formais de transmissao de conhecimento;

b) manter o publico informado das ameacas que pesam sobre esse patriménio e das atividades
realizadas em cumprimento da presente Convengao;

¢) promover a educagdo para a prote¢do dos espacgos naturais e lugares de memoria, cuja existéncia
€ indispensavel para que o patrimdnio cultural imaterial possa se expressar.

Artigo 15: Participacdo das Comunidades, Grupos e Individuos

No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial, cada Estado Parte
devera assegurar a participacdo mais ampla possivel das comunidades dos grupos e, quando
cabivel e associa-los ativamente a gestdo do mesmo.

IV — Salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial no plano internacional
Artigo 16- Lista Representativa do Patriménio Cultural Imaterial da Humanidade

1. Para assegurar maior visibilidade do patriménio cultural imaterial, aumentar o grau de
conscientizacao de sua importancia, e propiciar formas de didlogo que respeitem a diversidade
cultural, o Comité, por proposta dos Estados Partes interessados, criara, mantera atualizada e
publicard uma Lista representativa do patriménio cultural imaterial da humanidade.

2. O Comité elaborara e submetera a aprovacao da Assembléia Geral os critérios que regeréo o
estabelecimento a atualizacdo e a publicacédo da referida Lista representativa.

Artigo 17: Lista do Patriménio Cultural Imaterial que Requer Medias Urgentes de Salvaguarda

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comité criara, mantera atualizada e
publicard uma Lista do Patrim6nio Cultural Imaterial que necessite de medidas urgentes de
salvaguarda, e inscrevera esse patrimonio na Lista por solicitagdo do Estado Parte interessado.

2. O Comité elaborara e submetera a aprovacao da Assembléia Geral os critérios que regerédo o
estabelecimento, a atualizacdo e a publicagéo dessa Lista.

3. Em casos de extrema urgéncia, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados
pela Assembléia Geral, por proposta do Comité, este Ultimo, em consulta com o Estado Parte
interessado, poderd inscrever um elemento do patriménio em questdo na Lista mencionada no
paragrafo 1.

Artigo 18: Programas, Projetos e Atividades de Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios
definidos pelo Comité e aprovados pela Assembléia Geral, o Comité selecionara periodicamente e
promovera os programas, projetos e atividades de ambito nacional, sub-regional ou regional para a
salvaguarda do patriménio que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os principios e o
objetivo da presente Convencéo, levando em conta as necessidades especiais dos paises em
desenvolvimento.

2. Para tanto, o Comité recebera, examinard e aprovaré as solicitagdes de assisténcia internacional
formuladas pelos Estados Partes para a elaboragéo das referidas propostas.

3. O Comité acompanhara a execugéo dos referidos programas, projetos e atividades por meio da
disseminacgéo das melhores praticas, segundo modalidades por ele definidas.

V — Cooperacéo e assisténcia internacionais



Artigo 19: Cooperacédo

1. Para os fins da presente Convencao, cooperagédo internacional compreende em particular o
intercambio de informag®es e de experiéncias, iniciativas comuns, e a criagdo de um mecanismo
para apoiar os Estados Partes em seus esfor¢os para a salvaguarda do patriménio cultural imaterial.

2. Sem prejuizo para o disposto em sua legislacéo nacional nem para seus direitos e praticas
consuetudinarias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial
€ uma questao de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar
no plano bilateral, sub-regional, regional e internacional.

Artigo 20: Objetivos da Assisténcia Internacional
a) a assisténcia internacional podera ser concedida para os seguintes objetivos:

b) salvaguarda do patriménio que figure na Lista de elementos do patriménio cultural imaterial que
necessite medidas urgentes de salvaguarda;

c) realizacéo de inventarios, em conformidade com os Artigos 11 e 12;

d) apoio a programas, projetos e atividades de ambito nacional, sub-regional e regional destinados a
salvaguarda do patriménio cultural imaterial;

e) qualquer outro objetivo que o Comité julgue necessario
Artigo 21: Formas de assisténcia internacional

A assisténcia concedida pelo Comité a um Estado Parte sera regulamentada pelas diretrizes
operacionais previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e podera assumir as
seguintes formas:

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;

b) servicos de especialistas e técnicos com experiéncia em patrimdnio cultural imaterial,
) capacitacao de todo o pessoal necessario;

d) elaboracédo de medidas normativas ou de outra natureza;

e) criacdo e utilizacado de infra-estruturas;

f) aporte de material e de conhecimentos especializados;

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabivel, a concesséo de
empréstimos com baixas taxas de juros e doacdes.

Artigo 22: Requisitos para a prestacdo de assisténcia internacional

1. O Comité definira o procedimento para examinar as solicitagcdes de assisténcia internacional e
determinara os elementos que deverdo constar das solicitacdes, tais como medidas previstas,
intervengbes necessarias e avaliagcdo de custos.

2. Em situagdes de urgéncia, a solicitacdo de assisténcia sera examinada em carater de prioridade
pelo Comité.

3. Para tomar uma decisdo, o Comité realizara os estudos e as consultas que julgar necessarios.



Artigo 23: Solicitagcdes de assisténcia internacional

1. Cada Estado Parte podera apresentar ao Comité uma solicitacdo de assisténcia internacional para
a salvaguarda do patriménio cultural imaterial presente em seu territério.

2. Uma solicitagdo no mesmo sentido podera também ser apresentada conjuntamente por dois ou
mais Estados Partes.

3. Na solicitagdo, deverdo constar as informa¢des mencionadas no paragrafo | do Artigo 22, bem
como a documentagdo necessaria.

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiarios

1. Em conformidade com as disposi¢des da presente Convencao, a assisténcia internacional
concedida sera regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiario e o Comité.

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiario devera, na medida de suas possibilidades,
compartilhar os custos das medidas de salvaguarda para as quais a assisténcia internacional foi
concedida.

3. O Estado Parte beneficiario apresentara ao Comité um relatério sobre a utilizagdo da assisténcia
concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimdnio cultural imaterial.

VI - Fundo do patriménio cultural imaterial
Artigo 25: Natureza e recursos de fundo

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patriménio Cultural Imaterial", doravante
denominado "O Fundo" .

2. O Fundo sera constituido como fundo fiduciario, em conformidade com as disposi¢es do
Regulamento Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serao constituidos por:

a) contribuicbes dos Estados Partes;

b) recursos que a Conferéncia Geral da UNESCO alocar para esta finalidade;
c) aportes, doacdes ou legados realizados por:

i. outros Estados;

ii. organismos e programas do sistema das Na¢des Unidas, em especial o Programa das Nagdes
Unidas para o Desenvolvimento, ou outras organizacdes internacionais;

iii. organismos publicos ou privados ou pessoas fisicas
d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo;
e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em beneficio do Fundo;

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamente d Fundo, que o Comité elaborara.



4. A utilizacao dos recursos por parte do Comité sera decidida com bases nas orienta¢des
formuladas pela Assembléia Geral.

5. O Comité poderé aceitar contribuigcbes ou assisténcia de outra natureza oferecidas com fins gerais
ou especificos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele
aprovados.

6. As contribuicdes ao Fundo ndo poderéo ser condicionadas a nenhuma exigéncia politica,
econdmica ou de qualquer outro tipo que seja incompativel com os objetivos da presente Convencao.

Artigo 26: Contribuicdes dos Estados Partes ao fundo

1. Sem prejuizo de outra contribuicdo complementar de carater voluntario, os Estados Partes na
presente Convencao se obrigam a depositar no Fundo, no minimo a cada dois anos, uma
contribuicdo cuja quantia, calculada a partir de uma porcentagem uniforme aplicavel a todos os
estados, sera determinada pela Assembléia Geral. Esta decisdo da Assembléia Geral sera tomada
por maioria dos estados Partes presentes e votantes, que ndo tenham feito a declaracdo mencionada
no paragrafo 2, do presente Artigo. A contribuicdo de um Estado Parte ndo podera, em nenhum caso,
exceder 1% da contribuicao desse Estado ao Orgamento Ordinario da UNESCO.

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente
Convengéo podera declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificacéo,
aceitacdo, aprovacao ou adesdo, que ndo se considera obrigado pelas disposi¢cdes do paragrafo | do
presente artigo.

3. Qualquer Estado Parte na presente Convencgédo que tenha formulado a declaracdo mencionada no
paragrafo 2 do presente Artigo se esforcara para retirar tal declaragcdo mediante uma notificacéo ao
Diretor Geral da UNESCO. Contudo, a retirada da declaracao so teré efeito sobre a contribuigéo
devida pelo Estado a partir da data de abertura da sesséo subseqiiente da Assembléia Geral.

4. Para o Comité possa planejar com eficiéncia suas atividades, as contribuigcbes dos Estados Partes
nesta convencgédo que tenham feito a declaragdo mencionada no paragrafo 2, do presente Artigo
deveréo ser efetuadas regularmente, no minimo a cada dois anos, e deverao ser de um valor o mais
proximo possivel do valor das contribuicdes que esses Estados deveriam se estivessem obrigados
pelas disposi¢des do paragrafo | do presente Artigo.

5. Nenhum Estado Parte na presente Convencao, que esteja com pagamento de sua contribui¢céo
obrigat6ria ou voluntaria para 0 ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, podera
ser eleito membro do Comité. O mandato de um Estado Parte que se encontre em tal situacdo e que
ja seja membro do Comité sera encerrado quando forem realizadas quaisquer das eleigbes previstas
no Artigo 6 da presente Convencao.

Artigo 27: Contribuicdes voluntérias suplementares ao fundo

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribui¢cdes voluntarias além das contribuicdes previstas
no Artigo 26, deverdo informar o Comité tdo logo seja possivel, para que este possa planejar suas
atividades de acordo.

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadacao de recursos

Na medida do possivel, os estados Partes apoiardo as campanhas internacionais para arrecadacéo
de recursos organizadas em beneficio do Fundo sob os auspicios da UNESCO.

VIl — Relatorios

Artigo 29: Relatérios dos Estados Partes



Os Estados Partes apresentardo ao Comité, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo
Comité, relatérios sobre as disposicdes legislativas, regulamentares ou de outra natureza que
tenham adotado para implementar a presente Convengao.

Artigo 30: Relatérios do Comité

1. Com base em suas atividades e nos relatérios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o
Comité apresentara um relatério em cada sessédo da Assembléia Geral.

2. O referido relatério sera levado ao conhecimento da Conferéncia Geral da UNESCO.
VIl — Clausula transitéria

Artigo 31: Relacdo com a proclamacao das obras-primas do patrimonio oral e imaterial da
humanidade

1. O Comité incorporard a lista representativa do patriménio cultural imaterial da humanidade os
elementos que, anteriormente a entrada em vigor desta Convencgao tenham sido proclamados
“Obras-Primas do Patrim6nio Oral e Imaterial da Humanidade".

2. A incluséo dos referidos elementos na lista representativa do patriménio cultural imaterial da
humanidade sera efetuada sem prejuizo dos critérios estabelecidos para as inscrigbes subsequentes,
segundo o disposto no paragrafo 2 do Artigo 16.

3. Apos a entrada em vigor da presente Convencao, ndo serd feita mais nenhuma outra
Proclamacéao.

IX — Disposicdes finais
Artigo 32: Ratificagdo aceita¢éio ou aprovacao

1. A presente Convencéo estara sujeita a ratificacéo, aceitacdo ou aprovacdo dos Estados Membros
da UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificagéo, aceitacdo ou aprovacgédo seréo depositados junto ao Diretor Geral
da UNESCO.

Artigo 33: Adeséo

1. A presente Convencéo estara aberta a adeséo de todos os Estados que nao sejam membros da
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferéncia Geral da Organizacao.

2. A presente Convengao estara aberta a adesao dos territérios que gozem de plena autonomia
interna, reconhecida como tal pelas Nagfes Unidas, mas que ndo tenham alcancado a plena
independéncia, em conformidade com a Resolug¢édo 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham
competéncia sobre as matérias regidas por esta Convencao, inclusive a competéncia reconhecida
para subscrever tratados relacionados a essas matérias.

3. O instrumento de adeséao sera depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO.
Artigo 34: Entrada em vigor

A presente Convengao entrara em vigor trés meses apos a data do depdsito do trigésimo instrumento
de ratificacéo, aceitagcdo, aprovacéo ou adesdo naquela data ou anteriormente. Para os demais
Estados Partes, entrard em vigor trés meses depois de efetuado o depdsito de seu instrumento de
ratificacdo,aceitacédo, aprovagdo ou adesao.



Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou ndo-unitarios

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou nao-unitario aplicar-se-8o as
seguintes disposi¢des:

a) com relacao as disposicdes desta Convengéao cuja aplicacéo esteja sob a competéncia do poder
legislativo federal ou central, as obrigagdes do governo federal ou central serdo idénticas as dos
Estadios Partes que nao constituem Estados federais;

b) com relagéo as disposi¢des da presente Convencao cuja aplicacao esteja sob a competéncia de
cada um dos Estados, paises, provincias ou cantdes constituintes, que em virtude do regime
constitucional da federacdo ndo estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal
as comunicara, com parecer favoravel, as autoridades competentes dos Estados, paises, provincias
ou cantdes, com sua recomendacgdo para que estes as aprovem.

Artigo 36: Dendncia
1. Todos os estados Partes poderédo denunciar a presente Convengao.

2. A denuncia sera notificada por meio de um instrumento escrito, que sera depositado junto ao
Diretor Geral da UNESCO.

3. A denlncia surtira efeito doze meses apoés a recepg¢édo do instrumento de denincia. A denlncia
ndo modificara em nada as obrigac¢des financeiras assumidas pelo estado denunciante até a data em
que a retirada se efetive.

Artigo 37: Fungdes do depositario

O Diretor Geral da UNESCO, como depositario da presente Convencao informara aos Estados
Membros da Organizacao e aos Estados ndo-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como as
Nacdes Unidas, acerca do depdsito de todos os instrumentos de ratificacédo, aceitagdo, aprovacédo ou
adesdo mencionados nos Artigos 32 e 33 e das den(ncias previstas no Artigo 36.

Artigo 38: Emendas

1. Qualquer Estado Parte podera propor emendas a esta Convengado, mediante comunicagao dirigida
por escrito ao Diretor Geral. Este transmitird a comunicacao a todos os Estados Partes. Se, nos seis
meses subseqlentes a data de envio da comunicacgéo, pelo menos a metade dos Estados Partes
responder favoravelmente a essa peticdo, o Diretor Geral submetera a referida proposta a exame e
eventual aprovacao da sesséo subsequente da Assembléia Geral

2. As emendas seréo aprovadas por uma maioria de dois tercos dos estados Partes presentes e
votantes.

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convencao deverdo ser objeto de ratificacéo, aceitacao,
aprovacgédo ou adesao dos Estados Partes.

4. As emendas a presente Convencao, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito,
aprovado ou aderido a elas, entrarao em vigor trés meses depois que dois tercos dos Estados Partes
tenham depositado os instrumentos mencionados no paragrafo 3 do presente Artigo. A partir desse
momento, a emenda correspondente entrard em vigor para cada Estado Parte ou territério que a
ratifique, aceite, aprove ou adira a ela trés meses apoés a data do depdésito do instrumento de
ratificacdo, aceitacdo, aprovacdo ou adesao do Estado Parte.

5. O procedimento previsto nos paragrafos 3 e 4 ndo se aplicard as emendas que modifiquem o
Artigo 5, relativo ao nimero de estados membros do Comité. As referidas emendas entrardo em
vigor no memento de sua aprovagao.



6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convencgédo apés a entrada em vigor de emendas
conforme o paragrafo 4 do presente Artigo e que nao manifeste uma intencdo em sentido contrario
sera considerado:

parte na presente Convencao assim emendada; e

parte na presente Convencao ndo emendada com relagéo a todo Estado Parte que néo esteja
obrigado pelas emendas em questéo.

Artigo 39: Textos auténticos

A presente Convencao esté redigida em arabe, chinés, espanhol, francés, inglés e russo, sendo os
seis textos igualmente auténticos.

Artigo 40: Registro

Em conformidade com o disposto Artigo 102 da Carta das Na¢des Unidas, a presente Convengéo
serd registrada na Secretaria das Nag6es Unidas por solicitacdo do Diretor Geral da UNESCO.

Feito em Paris neste dia trés de novembro de 2003, em duas cépias auténticas que levam a
assinatura do Presidente da 322 Sessao, realizada em Paris declarada encerra em dezessete de
outubro de 2003.

Em fé do que os signatérios abaixo assinam, neste dia trés de novembro de 2003.
Presidente da Conferéncia Geral

Diretor Geral

Copia autenticada

Paris,

Assessor Juridico, da Organizacao das Nac¢des Unidas para a Educacgéo, Ciéncia e Cultura.



